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O Seminário Urbanismo na Bahia: Por uma arte de cultivar e esperançar cidades - urbBA[21], propôs 
refletir e problematizar sobre a política do cuidado na cidade, temática central do evento, cujos 
debates aprofundados entrecruzaram a perspectiva ética que permeia a noção de cuidado, e suas 
implicações no mundo social e político (MOLINIER & PAPERMAN, 2015). Assim, a estruturação do 
urbBA[21], por meio das conferências, mesas-redondas e sessões temáticas, evidenciou a 
importância desses debates em tempos difíceis como o que vivemos na atualidade. A sessão em 
que participamos como relatora, debatedora e coordenadora, cujo tema “Cuidado frente a práticas 
de opressão”, possibilitou, por meio dos trabalhos apresentados, o entrelaçamento de dois dos 
eixos propostos no evento: cuidado como política e cuidado como prática. É a partir da 
problematização dessas dimensões e suas polissemias que buscamos trazer algumas reflexões para 
continuar ecoando o debate realizado na tarde de apresentações da sessão. 

Aproximando-nos do conceito de cuidado a partir dos debates do próprio Seminário, é possível 
perceber que, mesmo nas discussões acadêmicas e políticas, este ainda é costumeiramente atrelado 
a uma dimensão que perpassa o campo dos afetos, em múltiplas formas. Contudo, as dimensões 
ética e política do cuidado, presentes já há algum tempo nos campos dos profissionais de saúde e 
do trabalho social, têm permeado também outros campos de debate acadêmico-profissional, 
sobretudo na esteira dos debates feministas (TRONTO, 2007; MOLINIER & PAPERMAN, 2015). A 
aproximação entre estes debates “multi-inter-trans-intra-disciplinares” sobre o cuidado e o campo 



 

   
  

ampliado do urbanismo, pensado “enquanto um campo produtor de vida e não como um mero 
instrumento de reprodução da ordem hegemônica vigente”1, foi uma das premissas do Seminário. 

A ideia de uma ética do cuidado se configura entre as décadas de 1980 e 1990, através de 
pensadoras inseridas em tais debates, a exemplo de Joan Tronto (1993). Tânia Kuhnen, durante sua 
conferência “Cuidado como ética” no urbBA[21]2, propôs pensarmos os debates sobre a ética do 
cuidado a partir de três momentos, que se mantém interligados: i) afirmação e valorização do 
cuidado, a partir do campo da filosofia feminista nos anos 1980; ii) o cuidado no campo do político, 
com discussões sobre as assimetrias nas relações de poder entre os gêneros, tanto no espaço 
doméstico, como na esfera pública; iii) abordagem do cuidado integrada a teorias por ela 
denominadas animalistas e ambientalistas, com grande expressão das teorias ecofeministas, cujo 
projeto de justiça é pautado pela interseccionalidade e justiça interespécies. 

Kuhnen (2021) assinalou que a ética do cuidado seria uma ética feminista, na medida em que 
buscaria superar o patriarcado e suas formas de dominação sobre as mulheres, com especial ênfase 
às desigualdades de gênero que incidem, historicamente, sobre a distribuição dos trabalhos 
domésticos de cuidado. Essa perspectiva tensiona valores historicamente relacionados ao 
masculino no mundo ocidental - como a razão, a autonomia, a independência, autossuficiência - 
que operam a concepção ética hegemônica sobre a ação dos sujeitos. De acordo com a filósofa, tais 
discussões provêm dos estudos da filosofia moral e permanecem relevantes, mas por si só não 
abarcam outras dimensões significativas como a do cuidado, cuja relevância se justifica na 
manutenção e preservação da vida em todas as suas formas. 

Assim como outras pesquisadoras (MOLINIER & PAPERMAN, 2015; PUIG DE LA BELLACASA, 2010; 
TRONTO, 2007), Kuhnen enuncia que a ética do cuidado pressupõe uma articulação entre ação e 
responsabilidade3, em uma perspectiva eminentemente relacional. O cuidado, portanto, na medida 
em que se vincula à preservação da vida, pode ser compreendido como um princípio ético 
fundamental nas relações. A filósofa aponta alguns aspectos centrais para pensarmos a ética do 
cuidado: i) o olhar sobre os contextos concretos onde as relações ocorrem; ii) a concepção de que 
o ser humano é um ser interdependente em suas relações; iii) o reconhecimento de que todos os 
sujeitos possuem algum grau de vulnerabilidade; vi) o reconhecimento da capacidade de cuidar 
como uma força moral humana; v) a noção de responsabilidade ativa dos sujeitos em suas relações. 

Cabe recuperar, aqui, a importante abordagem de Tronto (2007, p. 289), ao sintetizar a articulação 
entre ação e responsabilidade para conformar um sentido de cuidado, entendido como processo: 

 
1 Ver texto de apresentação do Seminário em: https://urbba21.wixsite.com/faufba/sobre 
2 Conferência “Cuidado como Ética”, no XI Seminário Urbanismo na Bahia - urbBA[21], 2021. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=HGmLqnibACQ&t=1800s. Acesso em: 08 mar. 2022. 
3 Para abordagens em torno da articulação crítica entre cuidado e responsabilidade, ver o dossiê intitulado justamente 
Cuidado e Responsabilidade, publicado pela Revista Brasileira de Ciência Política em dezembro de 2015. Disponível em:  
https://periodicos.unb.br/index.php/rbcp/issue/view/148. Acesso em: 09 mar. 2022. 



 

   
  

Quando definimos cuidado dessa forma, nossa visão de mundo se transforma. De repente, nós não 
apenas vemos que o mundo é constituído de indivíduos autônomos que perseguem fins racionais 
e projetos de vida, mas vemos também que ele é feito de pessoas emaranhadas em redes de 
interesse e comprometidas com o atendimento das necessidades de outras pessoas ao seu redor. 
Isso não significa dizer que cada atividade do mundo refere-se ao cuidado, mas muitas o são. 

Deslocando-se dos debates estritamente conceituais, na Conferência “Cuidado como prática” a 
socióloga Nadya Guimarães (2021)4 trouxe a leitura sobre como as práticas de cuidado ganham 
sentido no tempo e no espaço em que ocorrem, adquirindo fronteiras flexíveis e passíveis de 
modificação. Esses sentidos e nomeações podem nos dar pistas das lutas que trazem à tona ou 
escondem. De acordo com a socióloga, o cuidado, numa perspectiva comparada, pôde ser visto 
como: i) profissão; ii) obrigação e iii) ajuda. A primeira categoria se enquadra no âmbito das análises 
clássicas do care nos países do norte global, no campo da saúde e das lutas das trabalhadoras do 
cuidado pela profissionalização de seu trabalho, e no Brasil no âmbito das trabalhadoras 
domésticas, vistas como trabalhadoras do cuidado, cujo componente racial é estruturante em tal 
divisão do trabalho. O segundo tipo de cuidado apresenta-se por meio dos estudos feministas sobre 
trabalho doméstico não remunerado e adquire tal sentido no intuito de induzir as mulheres a 
cumprirem um papel social a partir de “imposições normativas de gênero”. Por fim, o cuidado como 
ajuda seria recorrente em realidades de pobreza e vulnerabilidade socioeconômica, cuja ausência 
e/ou ineficiência de políticas públicas impulsiona relações de reciprocidade “individual, grupal e 
comunitária”. De acordo com a pesquisadora, em sociedades muito desiguais, como a brasileira, os 
“circuitos de cuidado” se entrecruzam e ocorrem pluralidades de arranjos dessas três formas ou 
categorias de cuidado. 

Essas autoras ponderam, ainda, sobre os tipos de relações que estão envolvidas nas práticas de 
cuidado, em grande medida atravessadas pelas desigualdades de gênero. Não se pode 
desconsiderar que essas relações, por seu caráter interpessoal, baseiam-se também em hierarquias 
e assimetrias entre os agentes implicados. Tal proposição permite que pensemos o cuidado na 
tensão entre reiteração (em grande medida pela opressão) ou redistribuição (em grande medida 
decorrente de lutas sociais) de posicionalidades entre tais agentes. Esse viés de reflexão sobre o 
cuidado a partir das desigualdades de gênero na cidade foi a tônica principal dos trabalhos 
apresentados na Sessão Temática a partir da qual aqui refletimos. 

Nos dois primeiros trabalhos da Sessão, intitulados “A mulher na cidade: a naturalização das 
relações de poder sobre o corpo feminino e a política do cuidado no contexto urbano” 
(NASCIMENTO & JESUS, 2021) e  “Direitos das mulheres à cidade: as recomendações da ONU Habitat 
e o sistema normativo brasileiro” (VALADARES, 2021), as abordagens sobre gênero, ainda que 
tratadas de forma pouco aprofundadas (sem aportar diferenças de classe, raça, sexualidade, etnia, 
etc), são deslocadas para o interior de uma visão em que a reflexão sobre o cuidado aparece de 

 
4  Informação fornecida por Nadya Guimarães durante a Conferência “Cuidado como Prática”, no XI Seminário 
Urbanismo na Bahia - urbBA[21], 2021. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=t1_OvR2DKBs. Acesso 
em: 08 mar. 2022. 



 

   
  

forma incidental, e atrelada à ação institucionalizada no âmbito do planejamento urbano e das 
políticas públicas. Nestes trabalhos, o Estado é mobilizado como agente central no sentido de 
garantia de direitos, como forma de ressignificar as relações de gênero - e em especial o papel social 
das mulheres -, e minimizar as desigualdades existentes em nossas sociedades. 

Ambos os trabalhos aportam reflexões sobre a permanência e recorrência das lutas das mulheres 
em busca de assegurar garantias mínimas a alguns de seus direitos. Destacam, ainda, que não se 
pode esquecer a insegurança vivida pelo corpo feminino cotidianamente no espaço urbano, nos 
seus deslocamentos, nos meios de transportes, reiterando o controle masculino exercido sobre os 
corpos femininos e LGBTQIA+. Além disso, a ineficiência - ou, em certa medida, a ausência 
propriamente dita - de políticas públicas que poderiam garantir suporte às mulheres para a busca 
da sua sobrevivência econômica, são constantemente negligenciadas pelo estado. Desse modo, a 
elas cabe, ainda, a construção de alternativas que possibilitem esse suporte, a exemplo das 
mulheres-mães que, ao não ter apoio institucional no cuidado com seus filhos e filhas para que 
possam trabalhar, vão em busca de redes de apoio e solidariedade (ou mesmo através do 
pagamento de outras mulheres), em condições muitas vezes precarizadas e que acarretam na 
reprodução de um sistema de hierarquizações e desigualdades que naturaliza o cuidado e suas 
práticas como um papel social (e moral) das mulheres, conformando-o a um lugar de invisibilidade 
política.  

Estes trabalhos, ao abordarem temas como os direitos das mulheres à cidade, articulando - talvez 
de forma um pouco imediata - cuidado (lido na chave do trabalho reprodutivo), gênero (pensado a 
partir de uma mulher ‘universal’) e planejamento urbano (em sua dimensão institucionalizada), 
propõem reflexões sobre o que o estado tem apresentado (ou poderia apresentar) como resposta 
às desigualdades de gênero, seja na esfera normativa, seja na esfera das políticas públicas no país. 
Se, por um lado, evidenciam um significativo arcabouço jurídico no qual a igualdade de gênero se 
enunciaria minimamente, por outro, explicitam as assimetrias de gênero na produção do espaço, 
com destaque à naturalização das opressões que incidem sobre as mulheres e a invisibilização do 
trabalho do cuidado, bem como o reiterado apartamento entre as esferas pública e privada que 
sustentam tais processos historicamente. Nesse sentido, ainda que de forma preliminar, estes dois 
trabalhos nos permitem avançar no sentido do que propõe Tronto (2007, p. 290): “o propósito para 
o qual o cuidado deveria ser direcionado é tornar a sociedade o mais democrática possível”.  

Apostando (talvez demasiadamente) no planejamento urbano e nas legislações como ferramentas 
importantes para a superação de tais assimetrias, desigualdades e opressões de gênero nas cidades, 
o debate sobre o cuidado como política se enuncia, em tais trabalhos, a partir da reflexão acerca da 
necessidade de investimento em equipamentos e infraestruturas coletivas que atendessem às 
“pontas de vida” que necessitam de maior cuidado - crianças e idosos. Além disso, destacam o 
impacto que tais ferramentas poderiam ter no sentido de uma socialização do cuidado, tomada 
como política pública, retirando-o de sua condição de dimensão privada (ou doméstica) cuja 
responsabilidade seria exclusivamente de mulheres (mães, filhas, companheiras, babás, 
empregadas domésticas).  



 

   
  

Assim, as discussões levantadas nos dois primeiros trabalhos partem do pressuposto de que o papel 
social do cuidado está, historicamente, atribuído às mulheres e um dos múltiplos vetores de 
reversão dessa realidade seria o investimento em políticas públicas que possibilitem uma 
“universalização do cuidado” (KUHNEN, 2021), ou o alargamento da corresponsabilização do 
trabalho de cuidado para além do núcleo familiar e da mulher. Em diálogo com uma ética do 
cuidado, o cuidado como política consistiria, também, em olhar para contextos situados e suas 
singularidades, as identidades dos diversos grupos sociais, suas territorialidades, os arranjos locais 
possíveis, a partir das quais deveriam se ancorar as políticas públicas.  

E aqui nos aproximamos dos debates da mesa redonda “Cuidado como Política”, realizada também 
no âmbito do Seminário5. De um lado, esta mesa destacou o esforço de territorialização de algumas 
políticas públicas (sobretudo de saúde e assistência social) por meio de uma capilarização do estado 
ancorada, por exemplo, no trabalho dos agentes de saúde da família e em sua construção de 
vínculos com as comunidades envolvidas; ou mesmo através de programas de redução de danos 
junto a populações em situação de rua, ou do acolhimento, por meio da arte e da comunicação, da 
juventude em contextos de vulnerabilidade devido ao uso de drogas6. De outro lado, reiterou-se a 
relativa (ou seletiva) ausência do Estado ou sua presença operando políticas de morte (MBEMBE, 
2018), as quais afetam em grande número as juventudes negras e moradoras de territórios 
populares e configuram um dos maiores conflitos decorrentes do racismo estrutural no país, com 
especial destaque para a cidade de Salvador e sua herança colonial, como bem pontuou Valdecir 
Nascimento (2021) na referida mesa. A historiadora também ressaltou que, em contrapartida à dura 
realidade vivenciada por negras e negros nas cidades brasileiras, desenvolveram-se inúmeras 
estratégias de sobrevivência e de cuidado coletivo baseadas na filosofia africana “ubuntu”, que 
levam em consideração aspectos importantes da ancestralidade, do momento presente e das 
gerações futuras. Em suas palavras: “nós [negros e negras] somos de uma cultura do cuidado”. 

Em sentido próximo às reflexões sobre o cuidado como política propostas por Nascimento (2021), 
o terceiro trabalho, intitulado “Nicinha e Jurema: uma história de cuidado” (FARIA, 2021) propôs 
uma abordagem interseccional ao cruzar as categorias de gênero, raça e classe para pensar o 
cuidado como prática cotidiana. Desde uma perspectiva situacional, o trabalho tece reflexões a 
partir das relações de afeto e interdependência entre duas mulheres negras, moradoras da favela 
da Rocinha, cujo valor central é o cuidado como forma de sustentação de suas próprias vidas, a 
partir de uma ampla rede de relações que não se reduz à família nuclear heteronormativa ou às 
configurações socialmente cristalizadas dos papéis de gênero, alargando a ideia de cuidado para 
além do enquadramento nos termos da ‘reprodução’ (mais presente nos outros dois trabalhos).  

 
5 Ver mais em: Mesa Redonda Cuidado como política. In: Seminário Urbanismo na Bahia - urbBA[21]. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=8N2xfOccCsQ. Acesso em: 10 mar. 2022. 
6 Para uma densa reflexão sobre os cruzamentos, tensionamentos e sobreposições entre o ‘braço opressor’ e o ‘braço 
assistencial’ do estado, em políticas e gestões direcionadas a usuários de crack, nas quais violência e cuidado muitas vezes 
se encontram, ver Rui (2014). 



 

   
  

Ainda que o artigo tenha privilegiado, como os demais, o enfoque de gênero, raça e classe 
comparecem como marcadores fundamentais na trajetória das personagens em foco, lançando luz 
para o fato de que o trabalho de cuidado no Brasil recai, histórica e majoritariamente, não apenas 
sobre as mulheres, mas sobre as mulheres negras, que historicamente acumulam o trabalho 
doméstico7 e de cuidado dentro e fora de suas casas, seja nas casas de suas empregadoras brancas 
(GONZALEZ, 2018), ou mesmo nas bases dos serviços de saúde e assistência social.  

As trajetórias de Nicinha e Jurema, enfocadas no artigo a partir do documentário “Meu Amor: Seis 
Histórias de Amor Verdadeiro”8, possibilitam alargar entendimentos sobre o cuidado, desde um 
profundo entrelaçamento entre seus corpos e o território em que habitam. Estas mulheres 
carregam em seus corpos-territórios (XACRIABÁ, 2019; HAESBAERT, 2020) diversas camadas - raça, 
classe social, gênero, sexualidade - que amplificam suas vulnerabilidades sociais e políticas 
(KOWARICK, 2009), decorrendo em múltiplas e sobrepostas opressões: o texto chama atenção para 
a importância dessa compreensão não hierarquizável das opressões e das identidades políticas a 
elas associadas.   

Muito embora, pelo que podemos depreender do documentário e do artigo em tela, Nicinha e 
Jurema não estejam engajadas diretamente em nenhuma luta social organizada e/ou movimento 
atuante na esfera pública, suas próprias condições de existências em configurações não normativas 
enunciam, cotidianamente, que as relações de cuidado que mantém suas vidas configuram-se como 
atos políticos de resistência, de luta pela vida e sua perpetuação, de configuração de instâncias 
coletivizadoras de cuidado. Sem desconsiderar o debate em torno do cuidado como trabalho não 
remunerado, o texto lança luz para a ressignificação de família, parentesco, gênero e sexualidade 
que estas trajetórias promovem, permitindo entrever práticas e saberes de mulheres negras na 
construção de “redes, arranjos e revezamentos” que coletivizam o cuidado e instituem, pela prática, 
uma política do cuidado. 

Em territórios populares como o que habitam Nicinha e Jurema, o corpo pode ser compreendido 
como um instrumento político basilar de expressão criativa e combativa. Muitos deles constituem-
se como territórios de resistência às políticas de morte, de violência e descuido por parte do Estado. 
O entrecruzamento entre os diversos tipos de práticas de cuidado e os sentidos nelas engendrados 
possibilitam uma compreensão mais ampla da relação entre cuidado e cidade, provenientes dos 

 
7 É importante ressaltar que quando falamos na questão do trabalho doméstico em realidades como a do Brasil e de 
Salvador, é imperativo pensar que há camadas a serem problematizadas, por meio da interseccionalidade (raça, classe e 
gênero), pois não há apenas o trabalho doméstico não remunerado que atravessa uma diversidade de mulheres, mas há 
também o trabalho doméstico (mal) remunerado, essencialmente estruturado pelo racismo característico de nossa 
sociedade. Portanto, ao pensar no trabalho de cuidado e sua relação com a opressão, engendrada na divisão sexual e racial 
do trabalho, podemos chegar a localizações específicas na cidade e compreender a mobilidade ou imobilidade (social e 
espacial) de alguns corpos-territórios nessa teia de relações que conformam os fluxos de vida e de morte na cidade, 
portanto, de cuidado ou de descuidado. 
8 BRASIL: Nicinha e Jurema. (Temporada única, ep. 5). “Meu Amor: Seis Histórias de Amor Verdadeiro”. Direção: 
Moyoung Jin, Caroline Sá, Deepti Kakkar, Fahad Mustafa e Hikaru Toda. Netflix, 2021 (64 min). 



 

   
  

conflitos entre os diversos grupos sociais que mantém relações de interdependência e assimetria 
nas disputas pelo direito à cidade.  

No período em que escrevemos este texto, três jovens negros foram mortos de forma covarde e 
brutal na comunidade tradicional pesqueira da Gamboa de Baixo, na cidade de Salvador/BA. Em um 
dos atos mobilizados pela Associação de Moradores da Gamboa de Baixo e suas aliadas políticas, 
com seus corpos na rua, essas mulheres negras evidenciavam a dor e o trauma que atravessam a 
vida de milhares de mães de jovens negros no país. Se algumas anunciavam a fuga das comunidades 
como forma de aplacar o medo e evitar que outros filhos sejam mortos, outras bradavam que é na 
permanência, no enfrentamento e, justamente, no cuidado coletivo – apreendido também na chave 
da “luta” - que residiriam as possibilidades de “seguir a vida”, mesmo “amputadas”, e exigir direitos 
e reparações.  

Este acontecimento, cuja incidência é recorrente para os corpos-território da Gamboa de Baixo, da 
Favela da Rocinha onde vivem Nicinha e Jurema, ou tantos outros nas cidades brasileiras, explicita 
os importantes apontamentos de Valdecir durante o  urbBA[21], acerca dos muitos modos pelos 
quais a branquidade do estado (PATERNIANI 2016), da universidade, das instituições têm 
perpetuado sistemas de opressão que atuam em sentido contrário à ética e à política do cuidado, 
operando na chave da necropolítica racializada.  

As mulheres negras da Gamboa, por sua vez, assim como Nicinha e Jurema, seguem enfrentando - 
em grande medida com seus próprios corpos - tais violências e opressões, e, através de suas práticas 
cotidianas e com pouco ou nenhum suporte do estado, instituem políticas do cuidado ancoradas 
em arranjos coletivos situados e redes de relações que possibilitam a manutenção da vida, apesar 
de tudo. 

Nesse sentido, para além das apostas (ainda que críticas) no estado, nas instituições e em suas 
normatividades (aí incluído o planejamento urbano), entendidos como campos de disputa, pensar 
a cidade e o urbanismo em um país desigual como o Brasil, a partir da chave polissêmica do cuidado 
(ou, no sentido proposto por Tronto, fazer do cuidado um valor central das sociedades e cidades 
democráticas), somente se faz possível a partir de um deslocamento epistêmico, ético e político que 
focalize as múltiplas práticas de cuidado reelaboradas historicamente nos territórios populares, 
sobretudo por mulheres negras, em sua dimensão instituinte: como modos de fissurar as políticas 
espaciais (MCTTRICK, 2006) que destituem não apenas direitos, mas existências nas cidades, 
insistindo em perpetuar a vida. 
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